
 
 
 

 
 

 

GLAMOROSO EQUÍVOCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA X TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

 

Leio na imprensa hoje (31 de maio de 2.012) que o 

Tribunal de Justiça de São Paulo afastou o Presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral, mas não posso acreditar no que estou lendo. 

 

Se o Tribunal de Justiça de São Paulo efetivamente fez 

isso, avançou claramente os limites de sua competência, pisoteou 

disposições constitucionais, complementares e ordinárias. Em suma, 

afastou-se da lei. 

 

Positiva a notícia – gostaria de acreditar que não – 

servirá como exemplo de que os magistrados, sobretudo os Tribunais, não 

devem julgar sob influência de paixões, clamor público ou qualquer forma 

de pressão. 

 

Para ilustrar o equívoco, que acima chamamos de 

glamoroso mas na verdade é pavoroso, transcrevemos os textos 

constitucionais, da lei complementar e do próprio Código Eleitoral 

envolvidos nem sempre em ordem numérica para facilitar a compreensão 

do leitor: 

 

Constituição Federal - 

  

Art. 121 – Lei complementar disporá sobre a organização e competência dos tribunais, dos 

juízes de direito e das juntas eleitorais 

§ 1o – Os membros dos tribunais, os juizes de direito e os integrantes das juntas eleitorais, 

no exercício de suas funções e no que lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e serão 

inamovíveis. 
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Art. 96 – Compete privativamente 

I - aos tribunais 

a – eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das 

normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre competência e o 

funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos.  

 

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros com 

mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder 

Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras 

atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:  

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 

Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 

recomendar providências; 

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a 

legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 

podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências 

necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de 

Contas da União; 

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, 

inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços 

notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem 

prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos 

disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com 

subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções 

administrativas, assegurada ampla defesa; 

IV - .............. 

  

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e 

nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 

Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os 

dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 

membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público 

da União que oficiem perante tribunais; 

.................. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc61.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc61.htm#art1
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Lei Orgância da Magistratura 

Art. 9º - Os Tribunais Regionais Eleitorais, com sede na Capital do Estado em que tenham 

jurisdição e no Distrito Federal, compõe-se de quatro Juízes eleitos, pelo voto secreto, pelo 

respectivo Tribunal de Justiça, sendo dois dentre Desembargadores e dois dentre Juízes de 

Direito; um Juiz Federal, escolhido pelo Tribunal Federal de Recursos, e na Seção 

Judiciária houver mais de um, e, por nomeação do Presidente da República, de dois dentre 

seis cidadãos de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de 

Justiça. 

Art. 10 - Os Juízes do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, bem 

como os respectivos substitutos, escolhidos na mesma ocasião e por igual processo, salvo 

motivo justificado, servirão, obrigatoriamente, por dois anos, no mínimo, e nunca por mais 

de dois biênios consecutivos. 

  

Art. 21 - Compete aos Tribunais, privativamente: 

        I - eleger seus Presidentes e demais titulares de sua direção, observado o disposto na 

presente Lei; 

        II - organizar seus serviços auxiliares, os provendo-lhes os cargos, na forma da lei; 

propor ao Poder Legislativo a criação ou a extinção de cargos e a fixação dos respectivos 

vencimentos; 

        III - elaborar seus regimentos internos e neles estabelecer, observada esta Lei, a 

competência de suas Câmaras ou Turmas isoladas, Grupos, Seções ou outros órgãos com 

funções jurisdicionais ou administrativas; 

        IV - conceder licença e férias, nos termos da lei, aos seus membros o aos Juízes e 

senventuários que lhes são imediatamente subordinados; 

        V - exercer a direção e disciplina dos órgãos e serviços que lhes forem subordinados; 

        VI - julgar, originariamente, os mandados de segurança contra seus atos, os dos 

respectivos Presidentes e os de suas Câmaras, Turmas ou Seções. 

 

Art. 27 - O procedimento para a decretação da perda do cargo terá início por determinação 

do Tribunal, ou do seu órgão especial, a que pertença ou esteja subordinado o magistrado, 

de ofício ou mediante representação fundamentada do Poder Executivo ou Legislativo, do 

Ministério Público ou do Conselho Federal ou Secional da Ordem dos Advogados do 

Brasil. 

  

Código Eleitoral 

Art. 22. Compete ao Tribunal Superior: 

        I - Processar e julgar originariamente: 

        a) o registro e a cassação de registro de partidos políticos, dos seus diretórios nacionais 

e de candidatos à Presidência e vice-presidência da República; 
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        b) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e juizes eleitorais de Estados 

diferentes; 

        c) a suspeição ou impedimento aos seus membros, ao Procurador Geral e aos 

funcionários da sua Secretaria; 

        d) os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos cometidos pelos seus 

próprios juizes e pelos juizes dos Tribunais Regionais; 

        e)............. 

        f) 

        g) 

        h)  

        i) as reclamações contra os seus próprios juizes que, no prazo de trinta dias a contar da 

conclusão, não houverem julgado os feitos a eles distribuídos. (Incluído pela Lei nº 4.961, 

de 1966) 

.......................... 

 

Art. 30. Compete, ainda, privativamente, aos Tribunais Regionais: 

        I - elaborar o seu regimento interno; 

        II - organizar a sua Secretaria e a Corregedoria Regional provendo-lhes os cargos na 

forma da lei, e propor ao Congresso Nacional, por intermédio do Tribunal Superior a 

criação ou supressão de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos; 

        III - conceder aos seus membros e aos juizes eleitorais licença e férias, assim como 

afastamento do exercício dos cargos efetivos submetendo, quanto aqueles, a decisão à 

aprovação do Tribunal Superior Eleitoral; 

        IV - ..... 

 

 As disposições transcritas ilustram que o Tribunal 

Regional Eleitoral, como qualquer outro Tribunal no país é autônomo e 

independente, cabendo-lhe, por conseguinte, apurar a falta funcional e 

determinar a punição de seus membros. Por exceção constitucional, já 

validada pelo Supremo Tribunal Federal, poderá o Conselho Nacional da 

Magistratura instaurar, até por iniciativa própria, a apuração da falta 

administrativa e determinar a punição a qualquer juiz ou membro do 

Tribunal. 

 

 Logo, qualquer punição administrativa a juiz do 

Tribunal Regional Eleitoral, enquanto no exercício do cargo, só poderá ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4961.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4961.htm#art6
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editada pelo próprio Tribunal Eleitoral, e, se houver crime, seu 

processamento só poderá ser ordenado pelo Superior Tribunal de Justiça. 

 

 Daí que, se o Tribunal de Justiça de São Paulo 

efetivamente afastou o Desembargador que preside o Tribunal Regional 

Eleitoral, cometeu um dos maiores desvarios de que se tem notícia no meio 

forense. Ainda bem que houve uma lúcida minoria que teria sido contra a 

determinação. 

 

 Não é o fato de ser desembargador do Tribunal de 

Justiça que altera a conclusão. O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 

está afastado de suas funções judicantes e, assim, subordinado inteiramente 

a outro tribunal. E, como diz a própria vetusta Lei Orgânica (art. 27, 

transcrito) a ele sujeito na apuração de quaisquer infrações administrativas. 

 

 Mesmo que a falta funcional que é imputada ao 

dirigente do órgão eleitoral tenha sido praticada antes da assunção do 

cargo, a competência permanecerá a do Tribunal ao qual agora está 

subordinado ou do Conselho Nacional de Justiça. Fora disso haverá invasão 

da competência do tribunal o que deve ser evitado a qualquer custo. 

 

 Gostaria que a notícia fosse desmentida. Se for 

verdadeira, aguardo sua pronta revogação pela Corte Superior. 

 

 São Paulo, maio de 2.012 

 

 Antonio Diogo de Salles 

 

  


